
MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL 

PARNAIBA - PIAUÍ 
CNPJ. 14.396.234/0001-04 

PROCESSO ADM. N° 009/2024 
DISPENSA DE LICITACAO N°. 004/2024 
CONTRATO N° 685/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CAMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA - PI E 
A EMPRESA PARNATEL LTDA - LOCACAO 
DE CENTRAL TELEFONICA - PARA 
CAMARA MUNICIPAL DE PARNATBA-PL 

A CAMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA (PT), com sede na Praça da Graga, s/n, 

Edificio Elias Ximenes do Prado, Centro, registrada no CNPJ nº 14.396.234/0001-04, 
neste ato representada pelo seu Presidente Vereador DANIEL JACKSON ARAUIO DE 
SOUZA, CPF N° 003.045.693-21, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na cidade 

de Parnaíba(PD, adiantc denominada abreviadamente de CONTRATANTE ¢, de outro 
lado, a Empresa PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA, CNPJ N° 

01.858.875/0001-91, sediada na Rua Desembargador Sales, 49, Nova Parnaiba, 
Parnaiba — PI, doravante denominado abreviadamente de CONTRATADO neste ator 

representado por sua sécia gerente, RAISSA BELO RODRIGUES CAROLINO, CPF 
N° 033.584.513.48, firmam o presente Contrato, que se regerd pelas cléusulas e 
condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto do presente Contrato é o 
SERVICO DE LOCACAO DE CENTRAL TELEFONICA PARA CAMARA 
MUNICIPAL DE PARNAIBA, conforme proposta anexa da CONTRATADA, os 
quais, independente de transcrição, fazem parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO: O valor global 
do presente Contrato ¢ de R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais). 
Parágrafo tinico: O valor global do presente contrato serd pago em 12 (doze) parcela 
iguais no valor de R$ 2.300,00 (dois mil trezentos reais). 

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA: Os recursos 
necessarios ao atendimento das despesas correrdo à conta da (s) CAmara Municipal: 
Projeto Atividade 2001; Elemento de Despesa 33.90.39.12; Fonte de Recursos 500. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 
1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de 

acordo com o termo de referéncia, as clausulas contratuais, e os termos de 
sua proposta; 

2 Exercer o acompanhamento ¢ a fiscalização dos servigos, por servidor F 
especialimente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, = 
indicando dia, mês e ano e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; S 

3 Notificara Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por CIBW 
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propostas sejam as mais adequadas; 
4 Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do servigo, no prazo e 

condições estabelecidas neste Contrato; 
S Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

da contratada, no que couber. 

6 Não praticar atos de ingeréncia na administração da Contratada. 
7 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportarse somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
servigos de recepção e apoio ao usuário; 

8 Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos 
servigos objeto do contrato; 

9 Realizar avaliações periddicas da qualidade dos servigos, apds seu 
recebimento 

10 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei nº 14.133, de 2021. 

11 Rejeitar qualquer servigo executado equivocadamente ou em desacordo com 
as especificagdes constantes neste no objeto do presente contrato; 

12 Impedir que terceiros executem os servigos objeto desta dispensa, 
ressalvados os casos autorizados pela Camara Municipal de Parnaiba-Pi 

13 Solicitar que seja refeito os servigos que nfio atenda as especificagdes 
constantes no termo de referéncia e objeto do presente contrato 

14 Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o servigo, por intermédio 
de servidor nomeado para esse fim. 

15 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido 
neste Contrato; 

16 Comunicar imediatamente a0 CONTRATADO qualquer irregularidade 
manifestada na execugfo do Contrato; 

17 A Administrago terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as 
solicitações ¢ reclamações relacionadas & exécução dos contratos regidos por 
a Lei nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa 
execugio do contrato. 

18 Atestar a execução do objeto deste Contrato por meio do setor competente. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA: 
A - Compromete-se a entregar os SERVICOS com as seguintes especificagdes 
contidas no objeto do presente contrato e Termo de Referencia do ANEXO — I 
do presente contrato: ESPECIFICACOES TECNICAS: locagio de central 
telefonica de 24 ramais — disponibilidade de trés linhas telefonicas dentro do 
pacote de locação. 

1- iniciar a execução dos serviços contratados em um prazo de até 02 
(dois) dias após a assinatura deste Contrato, recebimento da Nota de Empenho, \ . 
expedigio da Ordem de Servigo; 

2-  responsabilizar-se pela execução dos servigos em perfeito estado; Y 
3-  arcar com todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que 
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente decorrentes da prestação dos 
servigos, bem como eventual dos custos dos servigos; 
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4 Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e 
qualificação para a execução exigidas, podendo a CONTRATANTE, a qualquer 
tempo, solicitar os documentos exigidos para o cadastio. 
5- E obrigagdo do contratado cumprir as exigéncias de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com 
deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e para aprendiz. 
6-  Executar os servigos conforme especificacdes deste Termo de Referéncia 

e de sua proposta, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos e 
utensilios necessérios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste 
Termo de Referéneia e em sua proposta; 
7- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se 
verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

8& Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, 
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9-  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos 
servigos a serem executados, em conformidade com as normas e determinagdes 
em vigor; 
10-  Vedar a utilização, na execução dos servigos, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão Contratante. 
11- Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao 
setor responsavel pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do més seguinte 
20 da préstação dos servigos, os seguinies documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Divida Ativa da União; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidio Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT. 
12- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convengdo, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, 
previdencidrias, tributérias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimpléncia não transfere a responsabilidade 4 Contratante; 9.8.Comunicar ao 
Fiscal do contrato, no prazo de 24 {vinte ¢ quatro) horas, qualquer ocorréncia 
anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos; 
13- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
14-  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 
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15-  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, equipamentos, 
e tudo o que for necessário à execução dos servigos, durante a vigência do 
contrato. 
16-  Promover a organização técnica é administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
17- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos servigos e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
18- Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovagdo, quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam às 
especificagdes deste termo de referéncia. 
19-  Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
20- Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as 
obrigagBes assumidas, todas as condigdes de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
21- Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da 
Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislagdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
22- Guardar sigilo sobre todas as informages obtidas em decorréncia do 
cumprimento do contrato; 

23- Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis 
decorrentes de fatores futuros ¢ incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementi-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatério para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

24- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de seguranga da Contratante; 

25- Prestar os servigos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observéncia as recomendagdes aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação: 

27 - A proponente deverá realizar os servigos em sua sede ou em local 
apropriado, obedecendo todos os critérios de seguranca e sigilo de acordo com as 
especificagdes estabelecidas no presente Termo de Referéncia e ordem de servio. 
28 Não será permitida a subcontratação do objeto do presente contrato. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO; 
1 - O pagamento serd efetuado em moeda corrente nacional, após a apresentação dos 
recibos (em duas vias), sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 
elencados na legislação em vigor. 
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2 - O pagamento ser4 realizado contade o prazo a partir do recebimento da nota fiscal 
ou fatura, através de transferéncia bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo fornecedor vencedor. 

3 - O pagamento decoriente do fornecimento devera ser efetuado em até 30 (trinta) dias 
após a apresentação de nota fiscal eletrdnica, devidamente atestada pelo setor 
competente. 

4 - Todas as certiddes fiscais, tributárias e previdencidrias devem estar regulares por 
ocasião da solicitação de pagamento, conforme segue: 
5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicilic ou sede da empresa, através de Certiddes expedidas pelos órgãos 
competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na prépria certidão; 
6 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — 
FGTS, através da apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
7 - Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS, 
através da apresentagio da CND — Certidão Negativa de Débito; 
8 - Prova de situação regular perante a Justica Trabalhista, por meio da apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
9 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a 
Câmara Municipal atestar o fornecimento. 
10 - A nota fiscal ou fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal. 
11 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes ao 
fornecimento ou, ainda, circunstincia que impega a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até que a empresa fornecedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Administração. 
12 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13 - Constatada a situação de irregularidade da empresa fornecedora deverá ser 
providenciada a notificação por escrito, podendo ser por e-mail, para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis regularize sua situação, ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 
14 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Câmara 
Municipal de Parnaíba/PIl deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto a 
inadimplência, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento dos créditos devidos. 
15 - Persistindo a irregularidade a Câmara Municipal de Parnaíba/PI deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão da contratação nos autos de processo correspondente, 
assegurada a empresa fornecedora a ampla defesa. 
16 - Havendo efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, 
sendo somente rescindida a contratação, caso a empresa não regularize sua situação. 
17 - Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma será devolvida à 
fornecedora para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação da nova nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus 
ou correção a ser paga pela Câmara Municipal de Parnaíba/PL 
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18 - Os materiais com entrega imediata, dos quais não resultará obrigações futuras, o 
instrumento contratual poderá ser substituído pela solicitação de fornecimento e nota de 
empenho do valor da proposta do fornecedor. 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS; 

A - O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma na hipótese de 
prestação dos serviços: 

1 - Provisoriamente, pelo fiscal de contrato, mediante termo detalhado, no prazo de 02 
(dois) dias quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
previamente definidos no contrato; 
2 - Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou por comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado no prazo de 15 (quinze) dias que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; 

3 - Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 
deverão ser definidos no instrumento convocatório e/ou no contrato; 
4 - No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data de 
recebimento e/ou da execução dos servigos, marca ou modelo dos SERVICOS, número 
do termo, valor da prestação da prestação de serviço ou SERVIÇOS; 
5 - Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e 
demais documentos pertinentes; 

6 Caso no contmto haja fiscaj técm'co e adminismm'vo o termo de recebimento deverá 

7- A Comissão será desxgnada por no mínimo doxs servidores, um deles 

obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de contratagdes de 
fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de contratagbes de servigos que 
ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso 11 do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, 

8 - O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato; 

9 - O prazo da disposicio acima serd contado do recebimento de comunicagio de 
cobranga oriunda do Contratado com a comprovação da aquisição dos Servigos a que se 
refere a parcela a ser paga; 

11 - O fiscal técnico do contrato deverd apurar o resultado das avaliagdes da execução 
do objeto e, se for o caso, a andlise do desempenho e qualidade da prestação dos 
servigos realizados em consonéncia com os indicadores previstos no ato convocatério, 
que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos & Contratada, 
registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
12 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, s 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de servigos até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério; 
13 - A fiscalizagio não efetuard o ateste da última e/ou única entrega do objeto do 
presente contrato até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a 
ser apontadas no recebimento Provisório; 
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14 - Os SERVIÇOS oriundos do objeto do presente contrato poderão ser rejeitados, no 
todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
15 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que no que refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
16 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança; 

17 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela seguranga do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato; 

18 - O recebimento do servigo deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, 
representando a Cdmara Municipal de Parnaiba-Pi. 

CLAUSULA SETIMA - DA LIQUIDACAO; 
1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 
até 15 (dezesseis) dias para fins de liquidagfio, na forma desta seção, prorrogaveis em 
situação excepcional devidamente justificada; 

2 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 e quando os credores sejam 
Microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, Servigos rural pessoa 

fisica, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 
3°, inciso I1, da Lei Complementar nº 123/2006, o prazo será reduzido pela metade; 
3 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
¢) os dados do contrato € do órgão Contratante; 

d) o periodo respectivo de execução do contrato; 
€) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributérias cabiveis; 
4 - Havendo erro na apresentacio da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstincia que impega 2 
liquidação da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagio da regularização da 
situação, sem dnus 4 Contratante; 

5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 
6 - A Administração dever4 realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condigdes de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participagéo em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias 
impeditivas indiretas; 
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7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, serd 

providenciada sua notificagio, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser 
prorrogado uma vez, por igual perfodo, 4 critério do Contratante; 
8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deveré comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto 4 inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existéncia de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios 
para garantir o recebimento de seus eréditos; 

9 - Persistindo a imregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias & 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, sem prejuizo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabiveis, observado o 
contraditério e a ampla defesa; 

10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF; 

CLAUSULA OITAVA - PRAZO DE PAGAMENTO; 
1 - O pagamento será efetuado no prazo méximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa; 

2 - Na hipétese de estado de calamidade, caso fortuito ou forga maior que impeça a 
liquidac&o ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a 
sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronol6gica que a despesa 
originalmente estava inscrita; 

3 - No caso de insuficiéncia de recursos financeiros disponiveis para quitação integral 
da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronoldgica; 
4 - Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir sobre o valor 
faturado cldusula de atualizagio monetaria baseada na média aritmética simples do 
Indice Nacional de Pregos ao Consumidor (INPC) da Fundagio Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica (IBGE) ¢ Índice Geral de Pregos — Disponibilidade Interna (IGP- 
DD da Fundagio Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso; 

CLAUSULA NONA - FORMA DE PAGAMENTO; 
1 - O pagamento será realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, 
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado; 
2 - Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancéria para pagamento; 

3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributéria prevista na legislação 
aplicavel; 

4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planitha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislagfo vigente; 
5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributéria quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado 4 apresentagdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLAUSULA DÉCIMA — DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO - 
RESCISAO CONTRATUAL - Constitui motivo para rescisio do presente o 
descumprimento pelas partes das condições estabelecidas na proposts, além das demais 
clausulas deste contrato, assim como as normas contidas na Lei 14.133/21. 
Pardgrafo único. Aplicam-se ao presente Contrato e aos omissos, subsidiariamente, o 
Cddigo Civil, a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor, e demais normas legais pertinentes; 
A - O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, constantes nos 
artigos 104, 124, 137, 138 e 13 da lei 14.133/21 e suas alterações; 
B - Aplicam-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos casos omissos, a Lei 
14.133/21 e o Código Civil Brasileiro. 
C - O impedimento e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar requererá a 
instauração de processo de responsabilização, com observância dos artigos 158, 159 e 
160 da Lei nº 14.133/2021. 
D - Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 
2021: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
€) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
€) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGENCIA, PRORROGACAO - 
ALTERACOES CONTRATUAIS: 
A - A vigéncia do presente Contrato terá infcio em: 23/01/2024, término em: 
31/12/2024. Nos termos dos artigos 105, 106, 107 e 125, da Lei 14.133, 
Pardgrafo único - O presente contrato poders ser prorrogével no todo ou em partes por 
imeio de termo aditivo na forma dos da Lei Federal nº 14.133/21. A prorrogacio de que 
trata este item é condicionada ao Atesto, pela autoridade competente, de que as 
condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitidos a 
negociação com o contratado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE DE PREÇOS - Não haverá 
reajuste dos preços, conforme o disposto na Lei nº. 10.192/2001, publicada no Diário 
Oficial da União em 16/02/2001, ficando assegurado o direito de revisão, desde que 
motivo superveniente a justifique. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LICITAÇÃO: O presente Contrato foi 
objeto de Dispensa de Licitação art. 75, I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DIREITOS GERAIS - Além, das cláusulas 
contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se às normas da 
Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MULTA; 
A - Fica estipulada a multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total do 
contrato, devida pela contratada se provocar a rescisão do presente termo. Multa: 
1- Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 
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2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3 - Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 1o caso de 
inexecução total do objeto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO: A CONTRATANTE 
providenciará a publicação deste Contrato na imprensa oficial, em forma resumida, em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/21. 
CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA GARANTIA: Os serviços do objeto deste 
contrato têm garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor, sendo 
de inteira responsabilidade de a CONTRATADA Responsabilizar-se pelos vícios e 
danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA- DA FISCALIZACAO - A CONTRATANTE 
designara um fiscal de contrato para acompanhar a execução do presente contrato em 
conformidade com o art. 117 da Lei n°. 14.133/21. 
A — Da Fiscalizacfio Técnica: 
1 - O fiscal técnico do contrato acompanharé a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Câmara Municipal, conforme as competéncias determinadas 
na legislação municipal; 
2 - O fiscal técnico do contrato anotará no histérico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorréncias relacionadas 4 execução do contrato, com a descrigio do que for 
necessario para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lein® 14.133, de 
2021, art. 117, §1°; 3.13 Identificada quaiquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 
técnico do contrato emitirá notificagdes para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 
3 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo habil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, 
para que adote às medidas necessarias é saneadoras, se for o caso; 
4 - No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicaré o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 

5 - O fiscal técnico do contrato comunicars ao gestor do contrato, em tempo habil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovagfio ou à 
prorrogação contratual. 
B — Da Fiscalização Administrativa: 
I - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condigdes de 
habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatérios pertinentes, caso necessério, conforme as competéncias 
determinadas na legislação municipal; 
II - Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuard tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; 
I - O fiscal administrativo do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
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renovagdo ou prorrogação contratual do contrato sob sua responsabilidade, com vistas & 
tempestiva renovação ou prorrogagdo contratual. 
CLAUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS; Os casos omissos serão 
decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei nº 14.133, de 2021, ¢ 
demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 — Cédigos de Defesa do Consumidor — e normas e principios 
gerais dos contratos, além do contido na Legislagio Municipal. 
CLAUSULA VIGESIMA - DA EXTINCAO DO CONTRATO; 
A - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 
1 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficard 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverd a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato; 
2 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe apliciveis as respectivas sanções 
administrativas; e; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execugfio contratual; 
€) caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversério, a extinção contratual ocorrerá apés 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa; 
4 - Nesta hipétese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/21; 
5 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
6 - Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
7 - O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido: 
a) - balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) - relação dos pagamentos j4 efetuados e ainda devidos; 
¢) - Indenizagdes e multas. 
7 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 
econdmico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatério. 
CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO 
CONTRATUAIS; 
A - O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como 
os prazos e condigSes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto será 
conforme o Termo de Referéncia, anexo a este Contrato, assim como: 
1- o contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cléusulas 
avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 
consequéncias de sua inexecução total ou parcial; 
2 - em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensio do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila; 
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3 - as comunicações entre a Câmara Municipal e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 
4 - a Câmara Municipal poderá convocar representante da Empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato; 
5 - após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal 
poderá convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6 - o acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação consistem na 
verificação da conformidade da execução da prestação do serviço ou entrega de 
Serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, podendo ser exercido 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do 
art. 117 da Lei nº 14.133/21; 
7 - o acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação por servidores 
designados por Portaria, incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando 
à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento da 
contratação. 

8 - A fiscalização será exercida no interesse da Câmara Municipal de Parnaíba e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do 
Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
B — O regime de execução contratual, seguirá os seguintes moldes: 
1 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência, conforme as competências determinadas na legislação municipal; 
2 - O gestor do contrato irá coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorréncias, 
das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas & 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 
3 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condigdes de habilitação da 
Contratada, para fins de empenho de despesa ¢ pagamento, e anotar4 os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos 
eventuais, conforme as competéncias determinadas na legislação municipal; 
4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso; 
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6 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DO FORO: As partes elegem o foro da 
cidade de Parnaíba (PD), para dirimir quaisquer dúvidas e questões oriundas do presente 
Contrato, desde que não seja possível resolvê-las prévia e amigavelmente. 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de 
igual teor, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os seus reais e 
Jjurídicos efeitos. 

Parnaíba (PI), 23 de janeiro de 2024. 

¢ Rmmwofio&\'qrfam\w 
Camara Munigigal de Parnaiba Parnatel Telecomunicages LTDA 
CNPJ N° 14.396.234/0001-04 CNPJ N° 01.858.875/0001-91 
CONTRATANTE CONTRATADA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE CENTRAL TELEFONICA PARA 
CAMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA - PL. 

1- DA JUSTIFICATIVA: 

1.1. A contratação se faz necessária por ser considerada indispensável para aprimorar 
os meios de comunicação no canal de comunicação disponível para os servidores e 
membros desta casa legislativa, por meio de uma plataforma robusta de gerenciamento 
dos serviços de telefonia internos e externos. 

2 - DAS ESPECIFICAÇÕES TECNICAS DO PRODUTO: 
2.1. Central telefonica com 24 ramais.- disponibilidades de trés linhas telefonicas. 

3 - DA PESQUISA DE PRECOS: 

3.1. A pesquisa de preço dos servigos se deu a partir de consulta a empresas do 
seguimento do objeto, assim como em sites governamentais correlatos, tais como: 
(https://www.tcepi.te.br/), (https://www.gov.br/pnep/pt-br) que afere pregos com base 
e em contratagdes similares de certames semelhantes. 

4-DO VALOR DA CONTRATACAO: 

4.1. O valor médio estimado global para a contratação é de R$ 31.359,96(trinta e um 
mil trezentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos), conforme o Relatório 
de Cotação, em anexo; 

5 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

5.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado 
e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar 
presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: 
Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
5.2. No processo, portanto, . deverá ser considerado preferencialmente apenas os 
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente 

6 - DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

6.1. A contratação sérá realizada por dispensa licitação nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

7-DO CRITERIO DE AVALIACAO: 
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Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaíba — PI 
e-mail: camaraphb@hotmail.com — www.parnaíba.pi.leg.br 



MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL 

PARNAÍBA - PIAUÍ 
CNPJ. 14.396.234/0001-04 

7.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PRECO, atendidas todas 
as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia. 

8 - DA SUBCONTRATACAO: 

8.1. É vedado, à Contratada, subcontratar, total ou parcialmente, do objeto ora 
ajustado. 

9.0 - PRAZO E LOCAL DA PRESTACAO DOS SERVICOS: 

9.1. - O prazo estimado da contratação é de 12 (doze) meses, e devera ser prestado na 
cidade de CAMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA - PI, podendo ser prorrogado na 
forma da lei através de Termo Aditivo. CAMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA — 
PL Os servigos ora contratados serão realizados na sede da Camara Municipal, sendo responsével pela fiscalização do contrato servidor designado. 

10 - OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 

10.1. Receber o objeto no prazo e condiges estabelecidas neste Termo de Referéncia 
€ Seus anexos. 
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos 
com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento. 
10.3. Comunicar a fornecedora sobre imperfeigdes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido para que seja substituido, reparado ou corrigido, no 
prazo de até 30 (trinta) dias. 
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa fornecedora, 
através do servidor designado. 
10.5. Efetuar o pagamento à empresa fornecedora no valor correspondente ao 
fornecimento, constante da proposta final, no prazo e forma estabelecidos neste Termo 
de Referéncia. 
10.6. A Câmara Municipal de Parnaiba/PI não respondera por quaisquer 
compromissos assumidos pela empresa fornecedora com terceiros, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da fornecedora, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

11 - OBRIGACOES DA EMPRESA VENCEDORA: 

11.1. A empresa deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Termo de 
Referéncia, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto, e, ainda: 
11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigdes,. conforme especificagdes, 
prazo e local constantes neste Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as descrigdes especificas. 
11.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

n Praça da Graça, 433, Edifício Elias Ximenes do Prado — Centro — CEP: 64200-305 
Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaíba — PI 
e-mail: camaraphb@hotmail.com — www.parnaíba.pi.leg.br



MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL 

PARNAÍBA - PIAUÍ 
CNPJ. 14.396.234/0001-04 

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
a contar da notificação da Câmara Municipal de Parnaíba/PI, o material com avarias 
ou defeitos. 
11.5. Comunicar & Câmara Municipal de Parnaíba/PI, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
11.6. Manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório. 
11.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do fornecimento. 

12 - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

12.1. Sera designado servidor responsével como representante da administração para 
acompanhar e fiscalizar a execugdo e entrega dos materiais, que deverá comunicar as 
ocorréncias relacionadas com o fornecimento e determinando o que for necessério à 
regularizagdo de falhas ou defeitos observados. 
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
empresa fornecedora, inclusive perante aos terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeigdes técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorréncia 
desta, ndo implica em corresponsabilidade da administração ou de seus agentes. 
12.3. O representante da Camara Municipal de Parnaiba/PI informara as ocorréncias 
relacionadas com a execução do fornecimento, indicando data e nome do funciondrio 
eventualmente envolvido, determinando o que for necessdrio a regularizagio das 
falhas ou defeitos observados, encaminhando a autoridade competente para as 
providéncias cabiveis. 

13 - PAGAMENTO: 

13.1. O pagamento será realizado contado o prazo a partir do recebimento da nota 
fiscal ou fatura, através de transferéncia bancéria, para crédito em banco, agéncia e 
conta corrente indicados pelo fornecedor vencedor. 
13.2. O pagamento decorrente do fornecimento devers ser efetuado em até 30 (trinta) 
dias após a apresentagdo de nota fiscal eletronica, devidamente atestada pelo setor 
competente. 
13.3. Todas as certidões fiscais, tributérias e previdenciarias devem estar regulares por 
ocasido da solicitagéo de pagamento, conforme segue: 
13.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicilio ou sede da empresa, através de Certidões expedidas pelos órgãos 
competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na propria certiddo; 
13.5. Prova de situagdo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — 
FGTS, através da apresentagio do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
13.6. Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social- 
INSS, através da apresentagdo da CND — Certidão Negativa de Débito; 
13.7. Prova de situação regular perante a J ustiça Trabalhista, por meio da apresentagdo 
da Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas. 

Praga da Graga, 433, Edificio Elias Ximenes do Prado — Centro — CEP: 64200-305 
Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaiba — PI 
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MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL 

PARNAIBA - PIAUÍ 

CNPJ. 14.396.234/0001-04 

13.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que a Câmara Municipal atestar o fornecimento, 
13.9. A nota fiscal ou fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 
13.10. Havendo erro na apresentago da nota fiscal ou dos documentos pertinentes ao 
fornecimento ou, ainda, circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, como, por 
exemplo, obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimpléncia, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa fornecedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar- 
se-á após a comprovagio da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Administração. 
13.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
13.12. Constatada a situação de irregularidade da empresa fornecedora deverá ser 
providenciada a notificação por escrito, podendo ser por e-mail, para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis regularize sua situação, ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração. 
13.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Câmara Municipal de Parnaíba/PI deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto a 
inadimplência, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento dos créditos devidos. 
13.14. Persistindo a irregularidade a Câmara Municipal de Parnaíba/PI deverá adotar 
as medidas necessárias à rescisão da contratação nos autos de processo correspondente, 
assegurada a empresa fornecedora a ampla defesa. 
13.15. Havendo efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, 
sendo somente rescindida a contratação, caso a empresa não regularize sua situação. 
13.16. Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma será devolvida à 
fornecedora para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação da nova nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus 
ou correção a ser paga pela Câmara Municipal de Parnaíba/PI. 
13.17. Os materiais com entrega imediata, dos quais não resultará obrigações futuras, 
o instrumento contratual poderá ser substituído pela solicitação de fornecimento e nota 
de empenho do valor da proposta do fornecedor. 

: Parnaíba (PI), 10 de janeiro de 2024. 

no ‘/V“o\ JG. "Á'KW 
Juliano Lima da Silva 

Agente de Contratação — CMP/PI 

ª Praça da Graça, 433, Edificio Elias Ximenes do Prado — Centro— CEP: 64200-305 
Fones: (86) 3321-1512 — Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaíba — PI 
e-mail: camaraphb@hotmail.com — www.parnaíba.pi.leg.br



N Leucotron 

annatel intelbrar 
i, Telecomunicagdes Ltda ,_-g‘/\- S I E M E N S 

Proposta N2 10 /2024 

Parnaiba, 09 de Janeiro de 2024 
A 

Cémara Municipal de Parnaiba 

Parnaiba - PI 

A Parnatel Telecomunicages Ltda, é uma empresa piauiense tem a satisfagdo de 
atender mais de 300 clientes, entre empresas ptblicas e privadas em todo Piaui, com 
pessoal qualificado em alto nivel técnico, com mais de 26 anos de atividade, atuando no 
ramo da telefonia e cAmeras (CFTV), comercializando equipamentos telef6nicos, cAmeras 
(CFTV) e prestando servigos. 

Conforme entendimento anterior com V.Sas; estamos apresentando nossa proposta 
para Locação conforme descriminado abaixo: 

ITEM DESCRICAO 

iLocação com Manutenção preventiva e corretiva de uma Central 
01 telefénica Tipo PABX com 02 Troncos, 24 ramais, mensagem de auto |R$ 2.300,00 

| -atendimento e 01 (um) link com 02 canais de voz Digital com 
| ligações de forma ilimitada para fixo e mével de todo Brasil, 

VALOR MENSAL 

Validade da Proposta: 90(Noventa) dias. 

Autorizadoem: / f Atenciosamente, 

-\CGMJQ)-J 
Raissa Belo Rodrigues Carolino 

Diretora 

Desembar%ior Sales, 49 - Parnafba - PI 
CNPJ: 01.858.875/0001/91 
Fone - Fax: (86) 3321.1101 

E-mail: parnatel@hotmail. Rua com 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

INSCRIÇÃO A DATADE ABERTURA' T R0 COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUAÇÃO | 3SAIEASS 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME ENPRESARIAL 
PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIVENTO (NOME DE FANTASIA) FORTE 
PARNATEL NME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

95.12-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS. 
61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

TOGRADOURO NOMERO TOMPLEMENTO 
R DESEMBARGADOR SALES 48 S 

ceP BAIRRODISTRITO WUNIGIPIO TF 
84.218-450 NOVA PARNAIBA PARNAIBA PI 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
PARNATEL@HOTMAIL.COM (86) 3321-1101 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) — 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 01/07/2001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

si 
SITUAÇÃO ESPECIAL DATADASITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emiítido no dia 16/01/2023 às 14:42:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



DANFIE - DOCUMENTO AUXILAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELETRICA ELETRONICA 2 Via 
Equatorial Piaui Distribuidora de Energia S.A. Pagina 111 

_pomatanial  C\p . 06.840.74810001-89 | Insc. Estadual: 19.301.383-5 
ulA I Rua Jozo Cabral, 730 

Centro Sul - Teresina - PI CEP: 64.001-33 
Cisssfeação: Comercal Tipo de Fomecimento: NONGFASICO [ 

AA u o Ml o Data das | Leitura Anterior | Leitura Alual | Nº de Dias | Proxima Leitura 
PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA Leituras 07/11/2023 06/12/2023 29 05/01/2024 

INSTALAGAO: 6028160 Parceiro de Negócio. P O] I 
R. DES SALES , 49 , 48 CEP: 84218450 NOVA 6028160 NOTAFISCAL MP 024877623 -SERIE 000 
PARNAIBA - PARNAIBA - P! E DATA DE EMISSÃO: 06/12/2023 

Conta Contrato [ Gonsuite pela Chave de Acessoem: 
‘https://dfe-portal.svrs.rs.gov. briNFE/Consuita 

6028160 chave de acesso: 
22231206840748000189660000246778232093410020 

Conta Mês Vencimento Total a Pagar Protocolo de autorização: 3222300016638817 - 
08/12/2023 às 18:35:21 12/2023 15/01/2024 R$ 36,80 = 

INFORMACOES PARA O CLIENTE 
* Períodos. Band. Tarl- Verde : 08111 -05/12 e Revisão Tarfara, efeilo médio de 14707 REH. ANEEL 329272003 i vigência 021122073, 

Ttens de Fatura Quant Preo Unit(RS)  Tarifa PIS/ ICMS Valor(RS)|[ Tm  BaseS)  Aiauotal) — ValoriRs) 
com Tributos — Unit(R$)  COFINS(RS) (RS) EM EX 21,0000 s 

Consumo (KWh) E 1012813 0762174 12 681 24 || ms 2560 [ oz 
coFINS 2580 29184 10 

ITENS FINANCEIROS 
Cip-ilum Pub Pref Munic 439 

e 
o 
N 
s 
U 
M 
o 

K 
w 
h 

edidor Grardezs Posto Horáio Teme | Lsm | Comt | Comsumo Reservad 20 Fisco 
Amedor | Aual | medidor 

AR — O L ] du 042E.1C0D.1D16.D91A 0EE2.D605.D232.E25C 

Resolução ANEEL | [ Apresentação N do Programa Social 
3202123 061212023 

REAVISO DE VENCIMENTO 

CENTRAL DE ATENDIMENTO. sa Rs R TA 
LGUE GRÁTIS 1800 085 08 00 SAA 
ATENDIMENTO GRATUTO 24 Agêosi Necigral — 

pRETOS 
(Ereno do consumidar o0 9 centrai geradora de e v o o detalhamento de aouraçãe s 
e DX PC DV £ DICA a ot s 
prvess compena e de conteuidaçe At € 3 1 o consuridora o i, [ o conuridr 0, d cent geradora de receber uma e 

CITIBANK ’745-5' 74593.10046 26321.017! gl 019 72011.657532 4 95960000003680 2E ) T5CAL DE PAGRMENTO VeNcIENTO É mais facilidade pra 
PAGÁVEL NA REDE BANCARIA ATE O VENCIMENTO 15.01.2024 3. 
BENEFICARIO. I WETAAGAD. REFERENCIA “AGENCIAICODIGO SENEFIGIARIO o 
EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIB. DE ENERGIA S.A. 6028160 12/2023 i 
BATA DOCUMENTO. NÚVERO DE REFERÊNCIA, ESPECIE DOCUMENTO FOETE DATAPROCESSANMENTO. FOSSONUNMERO. PAA 
06.12.2023 0202312024677823 DMl ‘ N 06.12.2023 017201165753 utilize o QR CODE abaixo. SR m e S B 
RCO 100 RS ‘ 36,80 

ESA SSS S D oA CSSSAStES BTSSR RS AR o seRãO cosmaoos NA PROXIMA FATURA. TS DECIÇÕES 
ORCPEICNP JENDERECO S COMUNICAÇÕES LTDA 01 858 8751000191 FA 

LLL 
TGS RERESEATOS 

FIVAORCÓSROS W Ficha de Compensação 



NÁLIBA EM TODD O TERRITÕA 
2.770.679 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA 
CNPJ: 01.858.875/0001-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

im débitos admi ados pela Secretaria da Receita Federa! do Brasi! (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

am inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administrac3o direta a ele vinculados. Refere-se & situação do 
Sujeito pas: to da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigdes sociais f 
nas alíneas 'a' a 'd do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida &s 08:01:03 do dia 11/10/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 08/04/2024. 
Cédigo de controle da certidao: 2C77.6904.D099.0ECD 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 01.858.875/0001-91 
Certidão nº: 68271125/2023 
Expedição: 30/11/2023, às 10:49:40 
Validade: 28/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 01.858.875/0001-91, NAO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certid&o emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidio são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa juridica, a Certidao atesta a empresa em relação 
2 todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



08/01/2024 10:54 Certidão de Situação Fiscal e Tributária 

Í GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

s 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 
nº 2401080185887500019101 

IRAZÃO SOCTAL 

IPARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA 
[ENDERECO 

BATRRO QU DISTRITO RUA DESEMBARGADOR SALES 49 INOVA PARNAIBA 
MUNICÍPIO {ICEP IFONE(S) Nº(S) FAX (N) [PARNAIBA 64218450 o ’ 
& ) INSCRICAG ESTADUAL 01.858.875/0001-91 19.438.016.5 

—  [Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-sel 
lem SITUACAO FISCAL REGULAR. 

Certiddo emitida com base na Portaria GSF n° 106/06, de 12 de abril de 2006. 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 08/01/2024, às 09:20:34 

VALIDA ATE 08/03/2024 

ESTE DOCUMENTO NAO TERA VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICACAO VIA 
INTERNET, NO SITE http://webas.sefupi.gov.br/cerfidaosi‘rnacao/jsp/validarC'ertidao.jsp 

= Chave para Autenticação: 03A5-72DD-3AF0-FDF0-DD90-D6EA-CC16-9EEC 

https:/Mabªs,sefaz.pi.gDv.brloem'daoSiluacaolseMsrlCDnlmIador?acac=9&numcenidac=2401 080185887500019101&tipoDocumento=CNPJ 11



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

nº 231101858875000191 

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI nº 01º2015) 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

79,438.016-5 

[CNPJ/CPF 

01.858.875/0001-91 

NOME/RAZAO SOCIAL 

PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA 
Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dividas que venham a ser apuradas, certifico para os devidos fins, a requerimento do(a) intere: o(a), que, revendo os registras da Seção de Divida Ativa da Procuradoria Geral do Estado do Piaui, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horirio, e, para constar, foi emitida a presente certiddo, 

Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Tributiria 

EMITIDA VIA INTERNET EM 06/11/2023, AS 11:42:34 

rEsTl'. DOCUMENTO NAO TERA VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAGAO VIA INTERNET, NO SITE hiep://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaonft-web 

Chave para Autenticagio: 9E0E-8133-968F-E3C3-4F47-74E1-AD89-B3DC 



Ruza ltauna, Nº 1434 - Pindorama 

m CNPJ: 06554430000131- 

Valida ate a data 10/03/2024, conforme 

PREFEITURA DE PARNAIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Lei n® 2.210 de 28/12/2005 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS FISCAIS 

Nome/Razio  PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA 

Nome Fantasia: PARMATEL TELECOMUNICACOES LTDA 

Endereco: RUA DESEMBARGADOR SALES, 00042 Complem: 

Bairro: NOVA PARNAIBA Cidade: PARNAISA - P! 

CPFICNPJ: 01858875000191 Telefone CEP: 64215320 

Inscrição Municipal: 31.402 Inscrição Est.: Data de Abertura: 08/06/1997 ! 

Atividade: Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

Finalidade: QUITAÇÃO DE TRIBUTOS 

CERTIFICAÇÃO 

CERTIFICAMOS, em atendimento ao requerente supra qualificado e como resultado de busca efetuada nos 

arquivos desta Prefeitura, que não constam, na presente data, quaisquer pendências em nome do interessado, 

relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal e a inscrições em Divida Ativa do 

Municipio de Pamaíba junto & Procuradoria da Fazenda Pública Municipal. 

A presente Certidão não exime o requerente da responsabilidade principal ou solidária por débitos fiscais 

oriundos de processos em trânsito na esfera adminisirativa, ou decorrentes de situações latentes em que a 

responsabilidade tributária lhe seja imputada pela própria lei. 

Parnaiba-Pl, Segunda-feira, 11 de Dezembro de 2023 

Auditor Fisca! 
Caordencdorda F 

Niat 1424-0 

Numero/Contrc Cenidão: ES5253CAF7B82B1F 

. Q/ COPIA DESSA CERTIDÃO SO 
Carios Éde rane. TERA VALIDADE SE CONFERIDA 

3 4P COM A ORIGINAL eceite 



15/01/2024 14:14 Consulta Regularidade do Empregador 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição:  01.858.875/0001-91 
Razdc 

PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA 

RUA DES SALES 49 / NOVA PARNAIBA / PARNAIBA / PI / 64218-450 

A Caixa Econdmica Federal, no uso da atribuicdo que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ca que, a d 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/01/2024 a 09/02/2024 

Certificação Número: 2024011109424658614097 

Informação obtida em 15/01/2024 14:13:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de auten 

www.caixa.gov.br 

no site da Caixa: 

https:/iconsulta-crf.caixa.gov.br/consuttacrfipages/fimpressao.jsf 11



Folha 1de S 

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL N2 68 E CONSOLIDACAD DO CONTRATO SOCIAL DA SOOEDADE EMPRESARIA LIMITADA DENOMINADA 
PARMATEL TELECOMUNICACSES LTDA 

Ds abaixo assinados: 

OI-RASSA BELO RODRIGUES CARGLING, brasieire, natural de Teresina-Pi, nascide em 07/01/1988, casads sob o regime de comunhão parcial de bens, psicóloga, portadora da Cédula de identidade RG nºe 2.770.679 SSP-PI e CPF nº 033.584.533-48, residente e domicifiada em Teresina, Fapital do Estado do Piauí, nº Rua São Pedro, 3304, Condomínio Palazzo San Pietro, apto. 1001, bairro Frei Serafim, CEP S4007-915; 
92-ANTONIO GILBERTO VASCONCELOS, brasileiro, natural de Marco-CE, nascido em 30/07/1982, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, comerciante, portador — / da Cédulz de identidade RG nº 2.262.691 SSP-Pi e CPF nº 001.654.523-07, residente e domiciliado em Teresina, Capital do Estado do Piauí, na Quadra 341 do Conjunto Dirceu Arcoverde il, casa 14, CEP 64078-472; 

03-MAYCON HERBERT DE VASCONCELGS, brasileiro, natural de Teresina-Pt, nascido em 30/01/1990, casado 50b o regime de comunhão Parcial de bens, técnico em telefonia, portador da Cédula de identidade RG nº 2004003170859 SSP-CE e CTPF nº 046.181.583-15, residente e domiciliado em Parnaíba, Município do Estado do Piauí, na Rua ª Desembargador Sales, 48, bairro Nova Parnaíba, CEP 64218-450; RS 
Únicos sécios tomponentes da sociedade empresaria fimitada PARNATEL TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.858.875/0001-91, com sede eforona Rua Desembargador Sales, 43, bairro Nova Farnaíba, CEP 64218-450, Parnaíba-Pi, com contrato social arquivado na lunta Comerciai do Estado do Piauí, sob o NIRE nº \x 22200178146, por despacho de 23/05/1997, modificado pelos aditivas social e aiterações lg contratual @ consolidacdo de nº 01 a9 nº 07, áli também arquivados, por este instrumento decidem por unanimidade e na meihor forma de direito alterar e consolidar as cláusulas em vigor dos instrumentos atrás mMencionados em obediência so Código Civil, trazido pela iei nº 10.406/2002, em vigor desde 11 de janeiro de 2003, 2 0 fazem como Segue: 
Clâusula primeira - Retirase da sociedade MAYCON HERBERT DE f\f\ VASCONCELOS, possuidor de 18.000 {dezsito mil) quotas, no valor de R$ 1,00 {um real} cada ã uma, perfazendo um total de R$ 28.000,06 (dezoito mit reais), cede e transfere a totalidade Q;É de suas quotas ao sócio admitido GILLIARD SALES SILVA, braskieiro, natural de Parnaíba-Pl, T nascido em 04/08/1380, divorciado, técnico em teiefonia, portador da Cédula de identidade õ RG nº 1.983.232 SSP-Pi e CPF ne 643.524.383-04, residente e domiciliado em Parnaíba, 

CERSIFICO D EEGISTRO EM 12/03/2013 11:45 Som Nº 20190084044 . TFROTOCOLO: 190094044 DE 18/0372015. CÓDICO DE VERIFICAÇÃO: 119013153313, WIRE: 22200178346, PFARRATEL TELECOMUNICACOES LTOA 
RAIMOHDO NONATO DE OLIVEIRA MONTEIRO JÚNIOR SECRETÁRIO-GERAL TERESIFA, 16/03/2018 
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Município do Estado do Plauí, na Quadra € 3 1€j Portal dos Ventos), 23, anexo sala — A, bairro 

Dirceu Arcoverde, CEP 64210-650. 

Ciáusula segunda — Os sócios RAISSA BELO RODRIGUES CAROLINO & ANTÔNIO 

GILBERTO VASCONCELOS, cedem e transferem, cada um, à guantle de 3.000 (três mil) 

guotas no velor de RS 1,00 fum real) cada uma, perfazendo um total de R$ 3.000,00 (três mil 

regis) a0 sócio ora admitido GILLIARD SALES SILVA, já devidamente qualificado acima. 

Ciáusula terceira - Com a alteração acima, o capital sociat, fica assim distribuído: 

Sócios Quetas waior 
3.1 Raissa Belo Rodrigues Caroling, “ 66.000 R$  66.000,00 

3.2 Antonio Gilberte Vasconcelos.. 30.000 R$ 30.000,00 / 

3.3 Giltiard Sales Silva..., .. 24000 RS _24.00000 

120000 R$ 120.000,00 

ito, CONSOLIDAR, conforme Decidem por unanimidade e na melhor forma de 

segue: 

e
t
y
 

CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA V 

PARNATEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA N Q) 

Cléusule primeira — A sociedade gira sob a denominação social de PARNATEL 

TELECOMURNICACOES LTDA. 
Pardgrafo dnice — O nome fantasia é “PARNATEL”, 

Cidusula segunda — A sociedade tem sua sede na Rua Desembargador Sales, 48, 

bairro Nova Parnaiba, CEP 54218450, Parnaiba-PL 
Cláusula terceira — Observadas as disposições da legislação aplitdvel, a sociedade 

poderá a quaiguer tempo, abrir ou fechar filiais ou outras dependências em guaiquer parte N 
do território nacienal, mediante aditivo social. À 

Cláusula quarta — À sociedade tem por objetos: 95,12-6-00 — Reparação e 

manutenção de equipamentos de comunicação; 61.10-8-02 — Serviços de teiefonia fixa 

comutada — STFC; 43,21-5-00 — instalação e manutenção elétrica; 47.52-1-00 — Comércio 

vareiista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação; e 77.39-0-99 — Aluguel 

de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 

anteriormente, sem operador. Q\\ 

Cldusula guinta — A sociedade teve suas stividades iniciadas em 22/05/1997 e l’\ 

seu prazo de duração é indeterminado. W 

Cláusula sexta — O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente S 

do País, é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais), com cada quota equivalente a R$ 1,00 

(um real), divididas entre os sócios de seguinte maneira: 

CRRTIFICO O BEGISTRO EM 198/02/2019 21:45 308 Hº 20150034044 
EBROTOCOLO: 130024044 DE 18/0372018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
22901153813. NIRE: 22200178146. 

ª JUCEP! BASKATEL TELECOMUNICACOES LIDR 

RATMONDO NONATO DE OLIVEIRR MONTEIRO JUHIOR 
SECRETARIO-GERAL 

TERESTHA, 18/03/2013


